PARECER Nº 2992, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 786, DE 2005

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI.

De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal de Comunicação - ICMS para a aquisição de próteses e órteses, por pessoa portadora de necessidade especial física, visual ou auditiva.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o projeto recebeu parecer favorável.

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Promoção Social, que emitiu parecer favorável.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu a esta análise da Comissão de Finanças e Orçamento.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Enio Tatto, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. 

Alega o nobre relator que inexistiriam óbices à aprovação do projeto.

Ocorre que a aprovação do projeto feriria o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, por significar uma queda na arrecadação do Estado, mediante a isenção do ICMS. Somente um convênio do CONFAZ pode autorizar redução de alíquotas. 

Ainda que não fosse necessária a autorização do CONFAZ, a aprovação da propositura significaria, ainda, renúncia de receita. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, qualquer renúncia de receita deveria vir acompanhada de demonstração de que a pretendida renúncia está prevista na lei orçamentária e que não influenciará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.O projeto não apresenta qualquer demonstração de que sua aprovação estaria cumprindo as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Além disso, deve-se considerar que a receita proveniente do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS não pertence totalmente ao Estado; por determinação constitucional, uma parcela deste imposto pertence aos municípios paulistas, que também sofreriam redução em suas receitas.

Por esta razão, nos aspectos que nos cumpre examinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 786, de 2005.

a)VITOR SAPIENZA - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Vitor Sapienza contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 30/10/2007

a) Bruno Covas - Presidente

Darcy Vera (voto com o relator) Vitor Sapienza - Bruno Covas (com voto em separado) Mário Reali (com o relator) Enio Tatto (com o parecer) Samuel Moreira - Waldir Agnello (com parecer - Jonas Donizette - Jorge Caruso.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI.

De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal de Comunicação - ICMS para a aquisição de próteses e órteses, por pessoa portadora de necessidade especial física, visual ou auditiva.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o projeto recebeu parecer favorável.

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Promoção Social, que emitiu parecer favorável.

No presente, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisado consoante o que dispõe o § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado, não encontramos óbices, no que nos compete analisar, à aprovação do presente projeto. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de lei n.º 786, de 2006.

É o nosso parecer

a) ENIO TATTO

